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PORTARIA Nº. 4506/2020
	 DISPÕE: Sobre a designação de Servidor para regime suplementar, de conformidade com 
o artigo 25. Inciso I, da Lei Nº. 135/2003, de 18/12/2003. 
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, À VISTA DO PROTOCOLO Nº. 300/2020, 
DE 11/02/2020 E PARECER JURÍDICO 079-2020, DE 03/03/2020,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Designar para o regime suplementar, atuando na Escola Municipal Monteiro Lobato, 
no período de 02/03/2020 a 25/04/2020, a servidora LINDINALVA CARDOSO DE OLIVEIRA, matricula 
nº. 400551, portadora da cédula de identidade RG nº. 3.352.450-1 SSP/PR, CPF nº. 515.380.679/00, 
ocupante do cargo de Professor, referência salarial “C-29”, do Plano de Cargos, Carreira, Salários e 
de Valorização do Magistério – PCCVM, percebendo o piso inicial de sua formação de acordo com o 
primeiro padrão, em substituição ao período de Maternidade da Servidora Luana Apolinário dos Santos 
Munhoz, matricula nº. 401551, portadora da cédula de identidade RG nº. 9.711.039-5 SSP/PR, CPF nº. 
053.903.439-80.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.                                                                      
Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 17 de março de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 4507/2020
	 DISPÕE: Sobre a designação de Servidor para regime suplementar, de conformidade com 
o artigo 25 inciso I, da Lei Nº. 135/2003, de 18/12/2003. 
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, À VISTA DO OFÍCIO DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO, Nº. 53/2020, DE 02/03/2020, PROTOCOLADO SOB Nº. 455/2020, DE 03/03/2020, E 
DE CONFORMIDADE COM PARECER JURÍDICO Nº.100-2020, DE 11/03/2020,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Designar para o regime suplementar, atuando no CMEI Professor Manoel Velasco, 
período de 10/03/2020 a 16/06/2020, a servidora OLIVIA UMBELINO, matricula nº. 401147, portadora da 
cédula de identidade RG nº. 5.974.358-9 SSP/PR, CPF nº. 015.739.959-16, ocupante do cargo de Pro-
fessor, referência salarial “A-21”, do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de Valorização do Magistério 
– PCCVM, percebendo o piso inicial de sua formação de acordo com o primeiro padrão, em substituição 
ao período de Licença Maternidade da Servidora ALESSANDRA DE SOUZA MARQUES, matricula nº. 
401578, portadora da cédula de identidade RG nº. 8.246.660-6 SSP/PR, CPF nº. 036.986.939-76.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.                                                                      
Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 17 de março de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 4508/2020
	 DISPÕE: Sobre a designação de Servidor para regime suplementar, de conformidade com 
o artigo 25 inciso I, da Lei Nº. 135/2003, de 18/12/2003. 
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, À VISTA DO OFÍCIO DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO, Nº. 53/2020, DE 02/03/2020, PROTOCOLADO SOB Nº. 455/2020, DE 03/03/2020, E 
DE CONFORMIDADE COM PARECER JURÍDICO Nº.100-2020, DE 11/03/2020,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Designar para o regime suplementar, atuando no CMEI Professor Manoel Velasco, 
período de 10/03/2020 a 16/06/2020, a servidora SELMA REGINA DE JESUS, matricula nº. 401143, 
portadora da cédula de identidade RG nº. 4.546.933-6 SSP/PR, CPF nº. 611.080.229-87, ocupante do 
cargo de Professor, referência salarial “C-19”, do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de Valoriza-
ção do Magistério – PCCVM, percebendo o piso inicial de sua formação de acordo com o primeiro 
padrão, em substituição ao período de Licença Maternidade da Servidora ALESSANDRA DE SOUZA 
MARQUES, matricula nº. 401630, portadora da cédula de identidade RG nº. 8.246.660-6 SSP/PR, CPF 
nº. 036.986.939-76.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.                                                                      
Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 17 de março de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 4509/2020
	 DISPÕE: Sobre a designação de Servidor para regime suplementar, de conformidade com 
o artigo 25 inciso I, da Lei Nº. 135/2003, de 18/12/2003. 
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E A VISTA DO PROTOCOLO Nº. 
300/2020, DE 11/02/2020, E PARECER JURÍDICO Nº. 079-2020, DE 03/03/2020,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Designar para o regime suplementar, atuando na Escola Municipal Monteiro Lobato, 
no período de 02/03/2020 a 30/03/2020, a servidora SONIA MARIA GONÇALVES FERNANDES, matricu-
la nº. 400830, portadora da cédula de identidade RG nº. 4.547.048-2 SSP/PR, CPF nº. 925.089.109-10, 
ocupante do cargo de Professor, referência salarial “C-37”, do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de 
Valorização do Magistério – PCCVM, percebendo o piso inicial de sua formação de acordo com o primei-
ro padrão, em substituição ao período de Licença Maternidade da Servidora Loana Cristina Takahashi 
Cremonezi, matricula nº. 401486, portadora da cédula de identidade RG nº. 10.755.206-5 SSP/PR, CPF 
nº. 079.892.489-64.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.                                                                      
Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 17 de março de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 4510/2020
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO REQUERIMENTO PROTOCO-
LADO SOB Nº. 613/2020, DE 18/03/2020,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, a contar de 10/03/2020, a LUCRECIA 
VERIDIANA CAMARGO, matricula nº. 401584, portadora da cédula de identidade RG nº. 8.546.523-6 
SSP/PR, CPF nº. 063.716.439-32, ocupante do cargo de Zelador, referência salarial “2”, do Quadro de 
Pessoal Permanente - PCSSC, desta municipalidade, até ulterior deliberação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 18 de março de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

DECRETO Nº. 4884, DE 18 DE MARÇO DE 2020
	 Declara aberta vaga decorrente do Processo Seletivo para Estagiários Edital nº. 01/2019, de 21/08/2019.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas, D E C R E T A:
	 Artigo 1º Declara abertas as seguintes vagas, para os cargos de estagiários de curso em 
andamento abaixo relacionados, decorrentes do Processo Seletivo para Estagiários Edital n°. 01/2019:
	 CARGO/CURSO EM ANDAMENTO		  NÚMERO DE VAGAS
		  DIREITO				    01
		  ENGENHARIA CIVIL			   01
	 Artigo 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
	 Em 18 de março de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

5º EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	 PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS EDITAL Nº 01/2019
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO CONVOCA OS CANDIDATOS APRO-
VADOS E CLASSIFICADOS NO PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS, POR PRAZO DETER-
MINADO, RELACIONADOS NO ANEXO ÚNICO DESTE EDITAL.
	 Torna-se pública, para conhecimento dos interessados, a convocação dos (as) candidatos 
(as) relacionados no ANEXO ÚNICO deste Edital para aceitação de vaga e comprovação dos requisitos 
específicos para contratação dos aprovados no Processo Seletivo para Estagiários, aberto pelo Edital 
01/2019 – PMPM, e posterior encaminhamento dos documentos que precedem à contratação. 
	 O candidato convocado deverá comparecer no Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, sito à Rua Dez, nº 607, centro, das 8h30m às 11h00m e das 
13h30m às 16h30m a partir de 23/03/2020, munidos dos seguintes documentos:
	 1. Documento de Identidade Original com Foto (RG, CNH ou outro documento de identifica-
ção pública com foto); 
	 2. Cartão de Cadastro de Pessoa Física – CPF;
	 3. Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
	 4. Cartão de PIS/PASEP;
	 5. Comprovante de Endereço;
	 6. Atestado ou declaração de matrícula (original) fornecido pela Instituição de ensino que o

			 
2 Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados 
com antecedência, no mínimo, por uma vez: § 4o  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela 
mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
			 
	 DAS OBSERVAÇÕES da empresa BM & P ENGENHARIA LTDA: Senhor Thiago Bispo 
Mello, portador do RG: 12.829.135-0 SESP/PR e inscrito no CPF: 096.812.849-17, representante le-
gal da empresa BM & P ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ: 29.783.005/0001-10, passa a relatar 
suas insurgências: Quanto as documentações relacionadas a Habilitação Jurídica, Fiscal, Econômica 
e Técnica das empresas participantes, Senhor Thiago Bispo Mello, insurge em desfavor das empresas, 
CONSTRUTORA TÉCNICA ANGRA LTDA EPP, inscrita no CNPJ: 77.436.624/0001-80, H.T.S CONS-
TRUÇÕES LTDA-ME, inscrita no CNPJ: 26.346.672/0001-47, C S MAGON E RINALDO CONSTRUTORA 
LTDA, inscrita no CNPJ: 27.097.119/0001-80, EDYCON CONSTRUTORA LTDA EPP, inscrita no CNPJ:  
05.491.203/0001-41, CONSTRUTORA REGIOLI LTDA -ME, inscrita no CNPJ: 17.094.296/0001-50, por 
não apresentarem o atestado de visita técnica previsto no item 1, subitem 1.3.3 do Edital da Tomada de 
Preços nº 01/2.020, na ocasião da sessão, apresentando somente a declaração em termo de renúncia, 
contrariando o edital. Relata que ao receber o comunicado de alteração do edital da Tomada de Preços 
nº 01/2.020, através do e-mail da Câmara Municipal, compreendeu que da alteração da data do certame, 
presumisse-se que possível alterações possam ocorrer, sendo que obteve o edital novo edital baixando 
no site da câmara municipal de primeiro de maio, através do: https://cmprimeirodemaio.pr.gov.br/index1.
php?pag=. (Recebo as observações e declaram-se as licitantes inabilitadas).
	 DAS OBSERVAÇÕES da empresa CANTO NORTE CONSTRUÇÕES LTDA -ME: Senhor 
Wilson José Schwengber, portador do RG: 4.766.838-7 SESP/PR e inscrito no CPF: 782.284.849-68, 
credenciado para representar a empresa CANTO NORTE CONSTRUÇÕES LTDA -ME, inscrita no 
CNPJ: 23.273.736/0001-39, passa a relatar suas insurgências: Quanto as documentações relacionadas 
a Habilitação Jurídica, Fiscal, Econômica e Técnica das empresas participantes, Senhor Wilson José 
Schwengber insurge em desfavor da empresa C S MAGON E RINALDO CONSTRUTORA LTDA, ins-
crita no CNPJ: 27.097.119/0001-80, devido a certidão municipal estar vencida. De pronto a Comissão 
Permanente registra que a LC 147/14, concede o prazo de 05 dias úteis, prorrogáveis por igual período 
mediante motivação para regularização dela, Insurgência recebido e pacificada (Recebo a observação, 
porém por força da LC 147/14, mantenho neste quesito a licitante habilitada). Registra que  empresa C S 
MAGON E RINALDO CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ: 27.097.119/0001-80, (1) - não apresen-
tou a Certidão Simplificada da Junta Comercial; (2) -  não realizou a visita técnica nos termos do item 1, 
subitem 1.3.3 do Edital da Tomada de Preços nº 01/2.020, por fim, aponta que das autenticações digitais 
nos documentos de habilitação jurídica da empresa, restou ausente as declarações que garante a auten-
ticidade. (Recebo a observação e declara-se a licitante inabilitada). Quanto a empresa CONSTRUTORA 
TÉCNICA ANGRA LTDA EPP, inscrita no CNPJ: 77.436.624/0001-80, insurge contra a empresa por ela 
não ter apresentado o atestado de visita técnica previsto no item 1, subitem 1.3.3 do Edital da Tomada de 
Preços nº 01/2.020. (Recebo a observação e declara-se a licitante inabilitada). Quanto a empresa CONS-
TRUTORA REGIOLI LTDA -ME, inscrita no CNPJ: 17.094.296/0001-50, insurge contra o índice de liqui-
dez apresentado conforme previsão, por ele estar idêntico, ou seja, passivo circulante e ativo circulante 
estando igualados, onde pede que seja verificado. Analisado este quesito, constatou a pertinência da 
observação. (Recebo a observação e declara-se a licitante inabilitada). Por fim, insurge contra a empresa 
CONSTRUTORA REGIOLI LTDA -ME, inscrita no CNPJ: 17.094.296/0001-50 por ela não ter apresentado 
o atestado de visita técnica previsto no item 1, subitem 1.3.3 do Edital da Tomada de Preços nº 01/2.020. 
(Recebo a observação e declara-se a licitante inabilitada). Quanto a empresa H.T.S CONSTRUÇÕES 
LTDA-ME, inscrita no CNPJ: 26.346.672/0001-47, insurge contra o índice de liquidez apresentado con-
forme previsão, por ele estar idêntico, ou seja, passivo circulante e ativo circulante estando igualados, 
onde pede que seja verificado. Por fim, insurge contra a empresa por ela não ter apresentado o atestado 
de visita técnica previsto no item 1, subitem 1.3.3 do Edital da Tomada de Preços nº 01/2.020. (Recebo a 
observação e declara-se a licitante inabilitada).  Quanto BM & P ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ: 
29.783.005/0001-10, insurge contra a comprovação de capacidade econômica apresentada em cópia 
autenticada. Por fim, pugna-se para que seja analisado os atestados de capacidade técnica operacional 
da empresa e do profissional (ACERVO/CAT). (Não recebo a observação pelo princípio do excesso de 
formalismo, declarando a licitante habilitada).  Quanto EDYCON CONSTRUTORA LTDA EPP, inscrita no 
CNPJ: 05.491.203/0001-41, insurge contra os atestados de capacidade técnica operacional, onde pugna 
pela análise, em razão de presumidamente não atender o mínimo de 50% do objeto. Finaliza também 
que a empresa por ela não ter apresentado o atestado de visita técnica previsto no item 1, subitem 1.3.3 
do Edital da Tomada de Preços nº 01/2.020. (Recebo as observações e declara-se a licitante inabilitada).  
Finalmente, não sendo tais decisões acatadas pelas empresas relacionadas acima, fica garantido o prazo 
de recurso administrativo e prazo para impugnação ao recurso administrativo. 
	 CONSIDERAÇÕES: Neste sentido, observado os quesitos acima analisados e, deles, exa-
ra-se o parecer técnico, nos seguintes termos:
	 Considerando os pressupostos mínimos de admissibilidade da medida;
	 Considerando que os superprincípios que regem os atos da Administração Pública, a saber, 
SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO E INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO, ou seja, 
seu limite de atuação e interesse público está presente neste ato.
	 DECIDO:   Declarar as licitantes (1) - CANTO NORTE CONSTRUÇÕES LTDA -ME e (2) 
-  BM & P ENGENHARIA LTDA HABILITADAS e as licitantes (1) - EDYCON CONSTRUTORA LTDA EPP; 
(2) - H.T.S CONSTRUÇÕES LTDA-ME; (3) - CONSTRUTORA REGIOLI LTDA -ME; (4) - CONSTRUTORA 
TÉCNICA ANGRA LTDA EPP e (5) - C S MAGON E RINALDO CONSTRUTORA LTDA INABILITADAS.
Por força do art. 109, inciso I, alínea “a” 3, da Lei 8.666/93, abre-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
que as empresas possam apresentar seu direito de recurso administrativo e no término deste prazo ini-
cial, abre-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que as empresas possam apresentar a impugnação ao 
recurso postulado nos termos do art. 109, §3º 4 da mesma Lei. 
	 Publica-se este ato no site da Câmara Municipal, campo “avisos e comunicados”, página 
principal, anexando  esta decisão e, fixe no mural desta Câmara Municipal.
	 Na oportunidade desta decisão, protesto a mais elevada estima e distinta consideração 
pelas empresas participantes.
	 S.M.J.
	 É a decisão que cabe recurso.
	 Primeiro de Maio, 17 de março de 2.020. 

SUELLEN CAROLINE DA SILVA ANDREATO - Presidente da CPL
			 
3 Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: I - recurso, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: (a) habilitação 
ou inabilitação do licitante.
4  Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: § 3o  Interposto, o 
recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
			 

ERRATA DO DESPACHO PRELIMINAR:
	 Trata-se da análise das insurgências/observações registrado na ata da sessão do dia 11 
de março de 2.020, feitas pelas empresas participantes da licitação – Tomada de Preços nº 01/2.020 – 
Objeto: “Contratação de empresa para execução de obra de revitalização/reforma e ampliação do prédio 
da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná”.
	 Onde-se lê: DAS OBSERVAÇÕES da empresa C S MAGON E RINALDO CONSTRUTORA 
LTDA: Senhor Eduardo Medina, portador do RG: 7.112.57-2 SESP/PR e inscrito no CPF: 761.629.238-00 
credenciado para representar a empresa C S MAGON E RINALDO CONSTRUTORA LTDA, inscrita no 
CNPJ: 27.097.119/0001-80.
	 Leia-se: DAS OBSERVAÇÕES da empresa EDYCON CONSTRUTORA LTDA EPP, ins-
crita no CNPJ: 05.491.203/0001-41: Senhor Eduardo Medina, portador do RG: 7.112.57-2 SESP/PR e 
inscrito no CPF: 761.629.238-00 credenciado para representar a empresa EDYCON CONSTRUTORA 
LTDA EPP, inscrita no CNPJ: 05.491.203/0001-41. DAS OBSERVAÇÕES da empresa EDYCON CONS-
TRUTORA LTDA EPP, inscrita no CNPJ: 05.491.203/0001-41: Quanto as documentações relacionadas a 
Habilitação Jurídica, Fiscal, Econômica e Técnica das empresas participantes, o Senhor Eduardo Medina 
não apresenta qualquer insurgência. Apresenta apenas a insurgência quanto ao edital da Tomada de 
Preços nº 01/2.020, especificamente: (1) – somente recebeu em 21 de fevereiro de 2.020, o comunicado 
de suspensão da data de abertura da sessão relacionada a TP 01/2.020 que seria realizada no dia 26 de 
fevereiro de 2.020, através do e-mail da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, alterando esta data para 
o dia 11 de março de 2.020, as 09h00min. (2) – não recebeu qualquer aviso de alteração do respectivo 
Edital da TP 01/2.020, modificado, ou seja, relacionado ao preço, garantia de proposta e atestado de 
visita técnica que ao ser ver previsto no outro edital poderia ser apresentada apenas uma declaração 
conforme anexo X do edital da Tomada de Preços nº 01/2.020.
	 Conforme análise pormenorizada, não houve qualquer descumprimento quanto a republi-
cação do Edita da TP 01/2.020, devido ele ter cumprindo a íntegra do rol taxativo do art. 21, §4º da Lei 
8.666/931 1.
	 Portanto, recebo a observação, porém, não se acata como critério de recurso. Já em re-
lação aos documentos de Habilitação Jurídica, Fiscal, Econômica e Técnica, declara-se inabilitada por 
não cumprimento das regras do edital (princípio da vinculação ao instrumento convocatório), ausência 
de visita técnica obrigatória nos termos dos fundamentos constantes no edital, bem como pela não apre-
sentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial, além das inexistentes declarações que garante a 
autenticidade das autenticações digitais documentos de habilitação jurídica da empresa.
	 CONSIDERAÇÕES: Neste sentido, observado os quesitos acima analisados e, deles, exa-
ra-se o parecer técnico, nos seguintes termos:
			 
1 Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados 
com antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). § 4o Qualquer 
modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o pra-
zo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas.
			 
	 Considerando os pressupostos mínimos de admissibilidade da medida;
	 Considerando que os superprincípios que regem os atos da Administração Pública, a saber, 
SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO E INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO, ou seja, 
seu limite de atuação e interesse público está presente neste ato.
	 DECIDO: Declarar a licitante (1) - EDYCON CONSTRUTORA LTDA EPP. Por força do art. 
109, inciso I, alínea “a”2, da Lei 8.666/93, abre-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que as empresas 
possam apresentar seu direito de recurso administrativo e no término deste prazo inicial, abre-se o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis para que as empresas possam apresentar a impugnação ao recurso postulado 
nos termos do art. 109, §3º3 da mesma Lei. Devido a necessidade de exarar a errata, de modo a corrigir 
o procurador que representou a empresa EDYCON CONSTRUTORA LTDA EPP, a contagem do prazo 
para o (s) recurso (s) e impugnação ao (s) recurso (s) dar-se-á a partir de 19 de março de 2.020.
	 Publica-se este ato no site da Câmara Municipal, campo “avisos e comunicados”, página 
principal, anexando esta decisão e, fixe no mural desta Câmara Municipal e encaminhe nos e-mails das 
empresas.
	 Na oportunidade desta decisão, protesto a mais elevada estima e distinta consideração 
pelas empresas participantes.

	 S.M.J.
	 É a decisão que cabe recurso.
	 Primeiro de Maio, 18 de março de 2.020.

SUELLEN CAROLINE DA SILVA ANDREATO - Presidente da CPL
			 
2 Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: I - recurso, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: (a) habilitação ou 
inabilitação do licitante.
3 Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: § 3o Interposto, o 
recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.


